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      Capítulo 1


      Operações com mercadoria

    


    O registro do controle das movimentações e das negociações realizadas pelas empresas são muito importantes para o ambiente empresarial, além de estarem dentro do escopo da contabilidade, uma vez que os registros das operações empresariais alteram o patrimônio das empresas.


    Os estoques concentram a grande fonte das riquezas das empresas que comercializam mercadorias e necessitam de tratamento adequado e baseado em normas para a correta alocação, mensuração, avaliação, contabilização e movimentação, de modo a serem úteis para o empresário.


    
      Estoques são ativos mantidos para venda no curso normal dos negócios da empresa, ou seja, são ativos relacionados com a atividade operacional da empresa (SALOTTI et al., 2019, p, 272).

    


    Este capítulo abordará os métodos e sistemas para registro das operações com mercadorias, no que tange essencialmente às compras e a conta de estoque de mercadorias; devolução, abatimentos, frete e descontos incondicionais sobre compras; os tributos incidentes sobre compras; resultado com mercadorias e tratamento aos estoques quanto aos seus controles e critérios de avaliação.


    1 Métodos e sistemas para registro das operações com mercadorias


    Mercadorias são ativos mantidos para negociação durante a atividade operacional de empresas comerciais e industriais, representando para elas um dos ativos mais importantes do capital circulante e da composição do desempenho e posição financeira.


    As operações com mercadorias das organizações estão relacionadas às suas compras e vendas, que podem ocorrer à vista ou a prazo. Empresas comercias são aquelas que têm como principal operação comprar mercadorias para revendê-las posteriormente e obter lucro sobre aquela negociação.


    Operações à vista correspondem a um desembolso imediato que transitará pelas contas de “caixa” e/ou “bancos” enquanto aquelas a prazo têm seu pagamento futuro, dentro de um prazo previamente estabelecido, ou em parcelas, contabilizadas nas contas de “fornecedores” em caso de compras e “clientes” em casos das vendas.


    
      [image: Ícone] NA PRÁTICA 


      No decorrer deste livro utilizaremos exemplos práticos com uma empresa fictícia chamada Alfa Comercial, cuja operação é compra e revenda de equipamentos eletrônicos e teve suas atividades iniciadas em dezembro/x0.


      
        


        

      

    


    Vamos acompanhar um exemplo. Para começar operar, a Alfa Comercial não tinha nenhum produto em estoque e assim, fez a compra de 100 notebooks pelo valor de R$ 1.500,00 cada, totalizando R$ 150.000,00 e negociando o pagamento em R$ 50.000,00 à vista e R$ 100.000,00 a prazo. A contabilização dessa operação deverá ser realizada da seguinte maneira:


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Débito – estoque de mercadorias (ativo circulante – BP)
          

          	
            150.000,00
          
        


        
          	
            Crédito – caixa/bancos (à vista) (ativo circulante – BP)
          

          	
            50.000,00
          
        


        
          	
            Crédito – fornecedores (a prazo) (passivo circulante – BP)
          

          	
            100.000,00
          
        

      
    


    A seguir, apresentaremos os conceitos e características da conta de estoque de mercadorias que, nesse exemplo, teve seu primeiro lançamento a débito no valor de R$ 10.000,00.


    2 Estoques


    A Norma Brasileira de Contabilidade NBC TG 16 (R2) (2017) define “estoques” como:


    
      Estoques são ativos:


      
        	mantidos para venda no curso normal dos negócios;


        	em processo de produção para venda; ou


        	na forma de materiais ou suprimentos a serem consumidos ou transformados no processo de produção ou na prestação de serviços (NBC TG (R2) 16, 2017, item 6).

      

    


    Portanto, os estoques compreendem as mercadorias destinadas à venda, produtos acabados e produtos em elaboração e também incluem matérias-primas e materiais aguardando utilização no processo de produção, tais como: componentes, embalagens e material de consumo (NBC TG 16 (R2), 2017).


    Presumindo que os estoques sejam realizados dentro de um ano, ou dentro de um ciclo normal de operação, o plano de contas apresenta o subgrupo “estoques no ativo circulante”.


    Os valores lançados nesse subgrupo, chamados de custos do estoque, devem:


    
      […] incluir todos os custos de aquisição e de transformação (se for o caso), bem como outros custos incorridos para trazer os estoques à sua condição e localização atuais (NBC TG (R2) 16, 2017, item 10).

    


    No caso de empresas comerciais são considerados todos os custos de aquisição, tais quais:


    
      	preço de compra;


      	impostos e outros tributos (exceto os recuperáveis);


      	custos de transporte, seguro, manuseio e outros diretos à aquisição;


      	descontos comerciais (abatimentos devem ser deduzidos no custo de aquisição).

    


    Esses custos são incluídos constantemente aos estoques de maneira dinâmica conforme as compras ou produtos produzidos. Porém, no momento da venda, a empresa deve ter em seus controles os custos apenas dos produtos que foram vendidos naquele momento. Para atender às necessidades de avaliação dos estoques, podem ser utilizados dois sistemas de controle e avaliação dos estoques, conhecidos como sistemas de inventário (SALOTTI et al., 2019).


    Inventário significa a confirmação da existência física daquilo (bens ou direitos) que alguém (uma pessoa física ou jurídica) diz ser o proprietário e estão disponíveis em seus estoques armazenados na empresa, ou externamente.


    2.1 Inventário periódico


    No controle de estoques por inventário periódico, como o próprio nome diz, há um levantamento apenas periódico dos saldos de estoques. Neste método, basta verificar os estoques iniciais e finais, e então calcular a diferença pelas compras efetuadas.


    Ocorre quando os estoques existentes são avaliados na data de encerramento do balanço, por meio da contagem física. A empresa toma conhecimento do volume de seus estoques de tempos em tempos, normalmente no fim de cada período (mês, semestre, ano). Assim, o custo da mercadoria vendida (CMV) também só é conhecido periodicamente.


    Para determinar as mercadorias vendidas no período (a cada três, seis ou doze meses), mantém-se os controles das compras e é feito o inventário para confirmar o que não foi vendido naquele período, tratando-se do estoque final. Com base no inventário, é feita a seguinte apuração:


    CMV = EI + C – EF


    CMV = custo da mercadoria vendida


    EI = estoque inicial


    C= compras


    EF = estoque final


    Vamos colocar em prática com um exemplo: A Alfa Comercial passou o mês de dezembro/x0 montando suas instalações e por isso não realizou nenhuma venda. Sendo assim, iniciou o mês de janeiro/x1 com o saldo de estoque em R$ 150.000 (100 unidades). Durante todo o ano de x1 efetuou as seguintes operações:


    
      	compra, a prazo, de 80 unidades por R$ 130.000;


      	venda, a prazo, de 100 unidades por R$ 250.000;


      	compra, a prazo, de 60 unidades por R$ 100.000;


      	venda, a prazo, de 50 unidades por R$ 125.000;


      	o estoque final foi avaliado em R$ 140.000,00.

    


    Inicialmente, por ter realizado poucas operações, decidiu controlar suas vendas por meio do inventário periódico. Nesse sistema, a baixa dos estoques vendidos e, portanto, o custo das mercadorias vendidas é contabilizado tal como expresso a seguir:


    
      Figura 1 – Exemplo de controle por inventário periódico


      [image: ]
    


    Organizando as operações, Alfa teve R$ 150.000,00 de estoque inicial, uma soma de R$ 230.000,00 em compras e um estoque final de R$ 140.000,00. Sendo assim, o cálculo do CMV será o valor de R$ 150.000,00 de estoque inicial somado aos R$ 230.000,00 das compras e subtraído o estoque final de R$ 140.000,00 – uma vez que esse continua disponível para a venda no próximo ano – totalizando R$ 240.000,00.


    
      [image: Ícone] NA PRÁTICA 


      O inventário periódico é utilizado, em geral, por microempresas e pequenas empresas comerciais que fazem o controle da movimentação física das mercadorias. Quando a mercadoria é vendida, nenhum registro ou anotação é feita.


      
        


        

      

    


    2.2 Inventário permanente


    No controle de estoques por inventário permanente, há um controle de forma contínua do estoque, pois dá-se a baixa do custo das mercadorias vendidas a cada operação de venda. A conta “estoque de mercadorias”, a qualquer momento, reflete o valor das mercadorias que se encontram em estoque.


    A cada venda ou compra efetuada a empresa controla cada item de estoque negociado. Isso permite que se conheça após cada operação, seja compra ou venda, o nível dos estoques.


    No inventário permanente o acompanhamento da movimentação física das entradas e das saídas das mercadorias (no caso de vendas), das matérias-primas, dos materiais auxiliares, dos materiais de embalagem e outros (no caso de requisição pela produção) é constante, continua e permanente.


    Diferentemente do inventário periódico, no qual a contabilidade realiza o inventário dos estoques de tempos em tempos (periodicamente), neste critério há o registro permanente (contínuo) da movimentação física e monetária do que ocorre no estoque.


    Na maioria das ocasiões um material é adquirido várias vezes por diferentes preços, principalmente por ter sido adquirido em datas diferentes. Neste sentido, surge a necessidade de controlar os estoques e seus valores. Para esses controles são utilizados as “fichas de estoque”.


    As fichas de estoque são utilizadas como ferramentas para controle de um determinado item estocado. Essas se aplicam tanto à avaliação dos materiais em estoque (matérias-primas, embalagens, etc.) quanto à dos produtos acabados e em elaboração.


    
      Figura 2 – Exemplo de ficha de estoque


      [image: ]
    


    Principais formas de valoração dos estoques:


    
      	PEPS (Primeiro que Entra – Primeiro que Sai);


      	UEPS (Último que Entra – Primeiro que Sai);


      	MPM (Média Ponderada Móvel), ou Custo Ponderado Médio.

    


    2.2.1 PEPS (Primeiro que Entra – Primeiro que Sai)


    Esse método considera que a primeira mercadoria que entrou no estoque é a primeira que vai sair na ocasião da venda. Esse critério é muito comum quando se trabalha com produtos perecíveis, que têm data de validade, pois logicamente devem ser vendidos os que estão com a validade quase se esgotando.


    Vamos continuar com o nosso exemplo: imagine que Alfa não tivesse decidido pelo sistema de inventário periódico em x1 e sim pelo inventário permanente. Veja na figura 3 o que aconteceria caso as operações de estoque inicial e de 1 a 4 fossem valoradas por PEPS.


    
      Figura 3 – Exemplo de valoração de estoque por PEPS


      [image: ]
    


    Sabemos que o estoque inicial era de 100 unidades. O próximo evento foi uma compra de 80 unidades. Após isso, Alfa possui no estoque 180 unidades, separadas de acordo com a ordem dos eventos (estoque inicial; compra 1). Depois, houve uma venda de 100 unidades, então considerando o critério do PEPS, a mercadoria que se deve baixar no estoque será referente ao primeiro evento (o estoque inicial de 100 unidades).


    Logo depois houve mais uma compra de 60 unidades. Novamente, o saldo em estoque estará separado entre os eventos (Compra 1; Compra 2). Com a venda de 50 unidades, a mercadoria que será baixada será referente a primeira compra. Nesse momento, referente à primeira compra ainda resta um saldo em estoque de 30 unidades e de 60 unidades referentes à segunda compra.


    Em uma próxima venda, Alfa deverá continuar baixando as mercadorias sobre a compra 1 até que se encerre o saldo por completo.


    A ficha de estoque controla qual mercadoria deve ser baixada primeiro e por qual custo, de modo a formar o valor do custo da mercadoria vendida (CMV). Nesse exemplo, a primeira venda foi baixada pelo custo de R$ 150.000,00 e a segunda venda, pelo custo de R$ 81.250,00. Com isso, Alfa deve realizar a contabilização da baixa em estoque e reconhecimento do CMV da seguinte forma:


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Débito – custo da mercadoria vendida (custo – DRE)
          

          	
            231.250
          
        


        
          	
            Crédito – estoque de mercadorias (ativo circulante – BP)
          

          	
            231.250
          
        

      
    


    2.2.2 UEPS (Último que Entra – Primeiro que Sai)


    Ao contrário do PEPS, o método UEPS considera que a última mercadoria que entrou no estoque é a primeira que vai sair na ocasião da venda. Esse critério somente pode ser utilizado como um controle gerencial, porém não é aceito como controle para fins contábeis ou tributários.


    Por exemplo: considerando que as operações de estoque inicial e de 1 a 4 de Alfa fossem valoradas por UEPS.


    
      Figura 4 – Exemplo de valoração de estoque por UEPS


      [image: ]
    


    Considerando o critério UEPS, o controle e o saldo do estoque inicial e o da primeira compra é o mesmo do que para o PEPS, o que muda é o momento da venda, em que a Alfa deverá baixar primeiro as mercadorias referentes à primeira compra (último evento) e, somente depois que esse zerar, retirar do estoque inicial.


    Após a segunda compra de 60 unidades, esse evento passa a ser o último e, portanto, o primeiro a ser baixado na segunda venda (50 unidades).


    Nesse critério, o estoque final será composto de 10 unidades da segunda compra e 80 unidades das que estavam no estoque inicial. O saldo total de unidades continua o mesmo, de 90 unidades, porém note que a valoração do estoque final é menor do que pelo método PEPS e inversamente, o CMV é maior. Isso ocorre, pois, normalmente, compras mais recentes tendem a ser mais caras do que as mais antigas.


    Quando se retira primeiro as últimas compras, o custo reconhecido no momento das vendas (CMV) tende a ser maior, reduzindo o resultado da operação (receita de vendas – custo das vendas) e exatamente por isso ele não é aceito legalmente no Brasil.


    A contabilização pelo método é a mesma que pelo PEPS, mudando apenas o seu valor:


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Débito – custo da mercadoria vendida (custo – DRE)
          

          	
            243.333
          
        


        
          	
            Crédito – estoque de mercadorias (ativo circulante – BP)
          

          	
            243.333
          
        

      
    


    2.2.3 MPM (média ponderada móvel), ou custo ponderado médio


    Para evitar o controle de preços por lotes, como nos métodos anteriores e para fugir aos extremos, existe a possibilidade de se dar como custo o valor médio das compras. Chama-se de média ponderada móvel, pois o valor médio de cada unidade em estoque altera-se por cada compra de outras unidades por um preço diferente. Assim, ele será calculado dividindo o custo total do estoque pelas unidades existentes.


    Voltando ao nosso exemplo, a seguir veremos o controle de estoques realizado pelo custo médio ponderado.


    
      Figura 5 – Exemplo de valoração de estoque por MPM


      [image: ]
    


    Ao realizar a primeira compra, Alfa pode uni-la ao estoque inicial, totalizando 180 unidades e um custo total de R$ 280.000,00 (150.000 + 130.000). Nesse momento, divide-se o custo total pelas unidades (R$ 280.000 / 180 un. = R$ 1.555,56 por unidade).


    Ao realizar a primeira venda, não existe necessidade de baixar as mercadorias pela ordem dos eventos, pois agora todas elas têm o mesmo valor pelo custo médio. Na segunda compra, novamente o custo será somado ao custo do estoque já existente (80 un. + 60 un. = 140 unidades); (R$ 124.444 + R$ 100.000 = R$ 224.444) e, após isso, calculado o novo custo médio (R$ 224.444 / 140 un. = R$ 1.603,17 por unidade).


    Diante disso, a segunda venda já será baixada pelo novo custo médio apurado após a segunda compra.


    
      [image: Ícone] IMPORTANTE 


      Por que no campo de “saídas” não foram lançados os valores de vendas descritos no enunciado?


      Porque os valores pelos quais os produtos foram vendidos (enunciado) tratam-se de receita de vendas e as informações que devem ser lançadas na ficha de estoque são apenas referentes aos custos das mercadorias.


      É a ficha de estoque, mediante o critério de valoração, que informa os custos que serão lançados no campo de “saídas” e, consequentemente, o CMV.


      
        


        

      

    


    Aplicando no nosso exemplo: as vendas de Alfa totalizaram R$ 375.000,00 (250.000 + 125.000). Esse valor é considerado receita de vendas e deve ser contabilizado da seguinte forma:


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Débito – contas de clientes a receber (ativo circulante – BP)
          

          	
            375.000
          
        


        
          	
            Crédito – receita de vendas (receita – DRE)
          

          	
            375.000
          
        

      
    


    Outro lançamento é realizado quando se diz respeito ao custo dessas vendas e baixa no estoque (valorado pela MPM):


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Débito – custo da mercadoria vendida (custo – DRE)
          

          	
            235.714
          
        


        
          	
            Crédito – estoque de mercadorias (ativo circulante – BP)
          

          	
            235.714
          
        

      
    


    A diferença entre a receita de vendas e o custo das vendas corresponde ao resultado com mercadorias, conforme veremos a seguir.


    3 Resultado com mercadorias


    Como evidenciado, os estoques são adquiridos ou produzidos com o objetivo de serem comercializados, sendo, portanto, importante apurar o resultado obtido nessas transações. O resultado bruto obtido com a negociação de produtos ou mercadorias corresponde à diferença entre o valor líquido obtido pela venda e o custo do produto vendido.


    O resultado bruto ou resultado com mercadorias é obtido a partir da seguinte fórmula:


    RB = RV – CMV


    Em que:


    RB = resultado bruto (ou resultado com mercadorias ou lucro bruto)


    RV = receita líquida de vendas


    CMV = custo das mercadorias vendidas


    Assim, para a apuração do resultado bruto obtido com a venda dos estoques, é necessário determinar o custo dos produtos ou mercadorias vendidas para a confrontação com a receita de vendas.


    Vamos aplicar este princípio com o exemplo: a receita bruta de vendas de Alfa em x1 foi de R$ 375.000. Sem considerar incidência de impostos ou outros eventos, essa será também a receita líquida de vendas. Considerando o custo das vendas, apurado pela MPM, que foi de R$ 235.714, o resultado bruto de vendas será de R$ 139.286.


    RB = RV – CMV


    RB = 375.000 – 235.714


    RB = 139.286


    É importante destacar que as contabilizações referentes a essas operações já foram realizadas. O resultado bruto de vendas trata-se de um subtotal da DRE.


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Receita bruta de vendas
          

          	
            375.000
          
        


        
          	
            (-) Deduções da receita
          

          	
            (0)
          
        


        
          	
            (=) Receita líquida de vendas
          

          	
            375.000
          
        


        
          	
            (-) Custo das mercadorias vendidas
          

          	
            (235.714)
          
        


        
          	
            (=) Resultado bruto de vendas
          

          	
            139.286
          
        

      
    


    4 Devolução de compras, abatimentos, frete e descontos incondicionais


    Além da atividade operacional de compra e venda, há outros eventos normais que afetam o resultado das operações com mercadorias: devoluções, abatimentos, fretes, gastos adicionais, descontos incondicionais, descontos condicionais ou financeiros.


    É importante destacar que, apesar de esses eventos acontecerem simultaneamente com o comprador (cliente) e vendedor (fornecedor), o tratamento contábil para cada um desses é diferente a depender da posição de cada um na negociação afetada. Sendo assim, faremos uma abordagem separada entre os procedimentos que afetam compras e vendas. Nesse capítulo, estão apresentados os eventos sobre compras


    4.1 Devoluções


    As devoluções ocorrem quando, por alguma falha na negociação ou nos produtos negociados, o comprador decide devolver as mercadorias parcial ou integralmente ao vendedor.


    Voltando ao exemplo: se na primeira compra de Alfa (80 unidades por R$ 1.625 cada = R$ 130.000), a empresa percebeu que 10 peças estavam quebradas e, por isso, decidisse fazer a devolução dessas, ela deveria proceder da seguinte maneira:


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Débito – fornecedores (passivo circulante – BP)
          

          	
            16.250
          
        


        
          	
            Crédito – estoques (ativo circulante – BP)
          

          	
            16.250
          
        

      
    


    4.2 Abatimentos


    Os abatimentos também ocorrem por alguma falha na negociação ou nos produtos negociados, mas nesse caso o comprador decide permanecer com a mercadoria. Contudo, há uma redução do valor original após a entrega.


    Exemplo: devido às 10 peças quebradas, o fornecedor ofereceu mais um abatimento de R$ 5.000,00 para que a Alfa não devolvesse todo o lote de produtos comprados.


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Débito – fornecedores (passivo circulante – BP)
          

          	
            5.000
          
        


        
          	
            Crédito – estoques (ativo circulante – BP)
          

          	
            5.000
          
        

      
    


    4.3 Gastos adicionais


    Os gastos adicionais são considerados como fretes, seguros, impostos não recuperáveis, ou outros valores que são incorporados ao custo da mercadoria, pois foram gastos necessários para colocar a mercadoria à disposição para a venda.


    O frete é um gasto adicional comum incorrido ao comprador de mercadorias e quando isso ocorre, o valor do frete deverá ser incluído no custo do item.


    Exemplo: a segunda compra de Alfa foi realizada de um outro fornecedor que cobrava o frete de seus compradores. O custo das mercadorias foi de R$ 99.500 e R$ 500 pelo frete de entrega das peças à Alfa. Diante disso, os R$ 500 do frete devem ser agregados ao custo dessa aquisição, totalizando o valor de R$ 100.000.


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Débito – estoques (ativo circulante – BP)
          

          	
            100.000
          
        


        
          	
            Crédito – fornecedores (passivo circulante – BP)
          

          	
            100.000
          
        

      
    


    4.4 Descontos


    Os descontos são os concedidos pelo vendedor a favor do comprador, de maneira:


    
      	
Incondicional – no ato da compra para todos os compradores, independentemente de qualquer condição, sendo a própria compra a única condição;


      	
Comercial – também no ato da compra em função de alguns motivos: seja pela grande quantidade que está sendo vendida, seja porque o comprador é um cliente especial, ocorre diante de uma negociação específica.


      	
Financeiro – são reduções do valor original no ato do pagamento sob a condição de liquidação antecipada.

    


    Segundo Iudícibus (2010), o procedimento mais comum nos descontos incondicionais e comerciais é seu não registro na contabilidade do comprador, com o registro da compra e de venda diretamente pelo valor líquido.


    Segue a mesma linha de raciocínio dos gastos adicionais que são agregados diretamente ao valor das mercadorias, pois os descontos incondicionais e comerciais são abatidos diretamente.


    Vamos voltar ao exemplo: a primeira compra de Alfa totalizou R$ 140.000, porém recebeu um desconto de R$ 10.000 do seu fornecedor. A empresa poderá realizar o lançamento pelo valor líquido de R$ 130.000, pois esse passa a ser o valor real da mercadoria.


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Débito – estoques (ativo circulante – BP)
          

          	
            130.000
          
        


        
          	
            Crédito – fornecedores (passivo circulante – BP)
          

          	
            130.000
          
        

      
    


    Já o desconto financeiro tem uma condição direta, geralmente pelo pagamento antecipado. Sendo assim, isso não reduz o valor da mercadoria, trata-se de uma decisão por pagar antes e obter desconto. Caso não o fizesse, o valor a pagar continuaria o mesmo que do ato da compra. Para esse, há necessidade de contabilização específica. Por exemplo:


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Débito – fornecedores (passivo circulante – BP)
          

          	
            400
          
        


        
          	
            Crédito – receita financeira (resultado financeiro – DRE)
          

          	
            400
          
        

      
    


    5 Tributos incidentes sobre compras


    Os impostos ICMS (Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços), PIS (Programa de Integração Social) e Cofins (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) são incidentes sobre as operações de compra e venda, porém o tratamento desses são de acordo com o regime de tributação do qual a empresa é contribuinte: cumulativo ou não cumulativo.


    O regime cumulativo tem os seus impostos incidentes em todas as suas etapas de comercialização e sobre o valor total de cada uma delas, isto é, a compra da mercadoria não gera um crédito de recuperação dos impostos e a venda terá uma nova incidência sobre o seu valor total.


    O regime não cumulativo faz com que os impostos se abatam em cada nova operação o montante do imposto que foi pago na operação anterior, isto é, os impostos são calculados apenas sobre a diferença entre preço de venda e o custo. Para isso, as compras geram créditos de impostos a recuperar, que serão abatidos do imposto a recolher gerado na venda.


    A regra da não cumulatividade é expressa no caso do ICMS, mas não foi aplicada na íntegra em relação à lei do PIS e do Cofins. Adotou-se a técnica de distinguir as operações que geram e as que não geram o crédito, o que tornou seletiva a aplicação da não cumulatividade.


    A não cumulatividade alcança as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda pelo lucro real, trimestral ou anual, portanto, se a atividade econômica gera débito na saída de mercadorias desses tributos e contribuições, o vendedor terá direito ao crédito pelas respectivas entradas. O PIS e Cofins têm alíquotas maiores nesse regime, exatamente por sua característica, sendo elas de 1,65% para o PIS e 7,6% para Cofins.


    O PIS e a Cofins também são aplicados de forma cumulativa com alíquotas menores de 0,65% e 3%, respectivamente. A incidência cumulativa atinge as empresas tributadas com base no lucro presumido ou arbitrado e algumas outras pessoas jurídicas específicas.


    Ou seja, as características das pessoas jurídicas e tipos empresariais também determinam a cumulatividade ou não cumulatividade dos tributos incidentes sobre compras e vendas.


    Vamos para o exemplo 1: Alfa é contribuinte do ICMS, PIS e Cofins pelo regime não cumulativo. Olhando para a nota fiscal de sua primeira compra, haveria as seguintes informações:


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Dados da nota fiscal de compra:
          
        


        
          	
            Valor da mercadoria
          

          	
            R$ 130.000
          
        


        
          	
            Valor do ICMS – 18%
          

          	
            R$ 23.400
          
        


        
          	
            Valor do PIS – 1,65%
          

          	
            R$ 2.145
          
        


        
          	
            Valor do Cofins – 7,60%
          

          	
            R$ 9.880
          
        


        
          	
            TOTAL DA NOTA FISCAL
          

          	
            R$ 130.000
          
        

      
    


    Devido à não cumulatividade desses impostos, eles podem ser chamados também de recuperáveis e, portanto, são abatidos do valor do estoque. A NBC TG 16 (R2) – Estoques (2017), em seu item 11, determina que os custos dos estoques compreendem “o preço de compra, os impostos de importação e outros tributos (exceto os recuperáveis perante o fisco) [grifo nosso]”. Segundo a Norma, os impostos recuperáveis não poderão compor o custo de aquisição das mercadorias, pois eles poderão ser abatidos posteriormente pelo saldo desses impostos a pagar, quando da venda das mercadorias. Neste caso, a contabilização de Alfa seria a seguinte:


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Débito – ICMS a recuperar (ativo circulante – BP)
          

          	
            23.400
          
        


        
          	
            Débito – PIS a recuperar (ativo circulante – BP)
          

          	
            2.145
          
        


        
          	
            Débito – Cofins a recuperar (ativo circulante – BP)
          

          	
            9.880
          
        


        
          	
            Débito – estoques (ativo circulante – BP)
          

          	
            94.575
          
        


        
          	
            Crédito – fornecedores (passivo circulante – BP)
          

          	
            130.000
          
        

      
    


    Posteriormente, quando a Alfa realizar a venda dessas mercadorias, os impostos serão destacados na nota fiscal sobre o valor da venda.Porém, no recolhimento ela poderá abater os impostos que já foram pagos nessa compra. Isso fará com que a empresa só pague de fato os impostos sobre a diferença entre o valor da venda e o custo da mercadoria (valor agregado).


    Agora vamos para o exemplo 2: Alfa é contribuinte do ICMS, PIS e Cofins, porém pelo regime cumulativo. Olhando para a nota fiscal de sua primeira compra, haveria as seguintes informações:


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Dados da nota fiscal de compra:
          

          	
        


        
          	
            Valor da mercadoria
          

          	
            R$ 130.000
          
        


        
          	
            Valor do ICMS – 18%
          

          	
            R$ 23.400
          
        


        
          	
            Valor do PIS – 0,65%
          

          	
            R$ 845
          
        


        
          	
            Valor do Cofins – 3%
          

          	
            R$ 3.900
          
        


        
          	
            TOTAL DA NOTA FISCAL
          

          	
            R$ 130.000
          
        

      
    


    Conforme dito anteriormente, o ICMS é expressamente não cumulativo, porém o PIS e o Cofins seguem o regime de opção da empresa. Portanto, nesse caso, o ICMS poderá ser recuperado, e o PIS e o Cofins estarão incorporados ao custo de aquisição dos itens no estoque. A contabilização de Alfa seria a seguinte:


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Débito – ICMS a recuperar (ativo circulante – BP)
          

          	
            23.400
          
        


        
          	
            Débito – estoques (ativo circulante – BP)
          

          	
            106.600
          
        


        
          	
            Crédito – fornecedores (passivo circulante – BP)
          

          	
            130.000
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